
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.242 - RS (2012/0212485-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DALILA CUSTÓDIO DA SILVA 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. 
PRESCRIÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA 2.225/2001. RENÚNCIA TÁCITA 
DO PRAZO PRESCRICIONAL.
1. Não se admite, na via do agravo regimental, a inovação argumentativa com o escopo 
de alterar a decisão agravada. 
2. O reconhecimento por parte da Administração de ser devido o pagamento retroativo 
do reajuste de 3,17%, implicou renúncia tácita à prescrição, contudo não a interrompeu. 
Essa interpretação restringe-se ao período anterior ao transcurso de mais de 05 (cinco) 
anos contados da edição da Medida Provisória 2.225-45/2001, ou seja, somente é 
aplicável às ações propostas até 4/9/2006. Precedentes: Pet 7.558/MG, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 7/6/2010; REsp 1.293.412/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13/6/2012; EDcl no AgRg no AREsp 
72.187/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2/8/2013.
3. No caso sub examine, verifica-se que a execução foi ajuizada em 24/4/2006, de 
modo que não há falar em prescrição. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.348.242 - RS (2012/0212485-3)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : DALILA CUSTÓDIO DA SILVA 
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA 
  MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela União contra decisão assim ementada (fl. 233):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. REAJUSTE DE 3,17%. PRESCRIÇÃO. MEDIDA PROVISÓRIA 
2.225/2001. RENÚNCIA TÁCITA DO PRAZO PRESCRICIONAL. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

A agravante reitera os argumentos concernentes à prescrição da pretensão executória. 

Afirma que apesar de prevalecer nesta Corte o entendimento de que a edição da Medida Provisória 

2.225-45/2001 implicou em renúncia tácita à prescrição, pois nela houve o reconhecimento por parte 

da Administração de ser devido o pagamento retroativo do reajuste de 3,17%, tal jurisprudência não 

se aplica ao caso concreto, em que se deu a prescrição da pretensão executória e não da ação de 

conhecimento.

É o relatório.
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1. Não se admite, na via do agravo regimental, a inovação argumentativa com o escopo 
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Essa interpretação restringe-se ao período anterior ao transcurso de mais de 05 (cinco) 
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aplicável às ações propostas até 4/9/2006. Precedentes: Pet 7.558/MG, Rel. Ministro 
Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 7/6/2010; REsp 1.293.412/RJ, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 13/6/2012; EDcl no AgRg no AREsp 
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modo que não há falar em prescrição. 
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Inicialmente, consigno que a alegação de que a edição da MP 2.225-45/2001, que 

reconheceu a dívida, não pode ser causa de renúncia à prescrição da pretensão executiva, não foi 

apresentada em sede de recurso especial, caracterizando-se como inovação recursal em agravo 

regimental, não admitida por esta Corte. 

De fato, colhe-se das razões do apelo especial que a recorrente, ora agravante, limitou-se a 

defender a ocorrência da prescrição sob o fundamento de que a ação ordinária transitara em julgado 

em 7/7/2000 e a execução somente fora proposta em 21 de abril de 2006 quando já ultrapassado o 

prazo de 5 (cinco) anos para o seu ajuizamento.

Nesse contexto, convém destacar que esta Corte Superior firmou o entendimento de que o 

reconhecimento por parte da Administração de ser devido o pagamento retroativo do reajuste de 

3,17%, implicou renúncia tácita à prescrição, contudo não a interrompeu.
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Essa interpretação, no entanto, restringe-se ao período anterior ao transcurso de mais de 05 

(cinco) anos contados da edição da Medida Provisória 2.225-45/2001, ou seja, somente é aplicável 

às ações propostas até 4/9/2006.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes (com grifos nossos):

DIREITO ADMINISTRATIVO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. TURMA NACIONAL DE 
UNIFORMIZAÇÃO DOS JUIZADOS ESPECIAIS FEDERAIS – TNU. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. RESÍDUO DE 3, 17%. PRESCRIÇÃO. MP 2.225-45/01. 
RECONHECIMENTO DO DIREITO. RENÚNCIA TÁCITA CONFIGURADA. 
INTERRUPÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PEDIDO JULGADO IMPROCEDENTE.

1. A Medida Provisória 2.225-45, de 4/9/01, embora tenha ensejado renúncia 

do prazo prescricional, porquanto reconheceu o direito ao reajuste residual de 

3,17% aos servidores públicos federais com efeitos a partir de janeiro de 1995, 

não o interrompeu.

2. Cuida-se da mesma situação ocorrida com o reajuste de 28,86%. A 

Administração reconheceu, no plano normativo ou abstrato, o direito dos 

servidores, mas não lhes pagou efetivamente o que era devido em razão desse 

fato. Continuou, simplesmente, omissa. Em consequência, não pode ser 

beneficiada pelo transcurso do prazo prescricional pela metade, tal como 

previsto no art. 9º do Decreto 20.910/32.

3. A renúncia, contudo, não opera efeitos indefinidamente. Se proposta a ação 

por servidores públicos com a finalidade de auferir o resíduo de 3,17% até 

4/9/06, diante da renúncia operada pela MP 2.225-45/01, os efeitos financeiros 

retroagem a janeiro de 1995; se ajuizada após esse termo, aplica-se tão 

somente o enunciado da Súmula 85/STJ.
4. Pedido julgado improcedente (Pet 7.558/MG, Rel. Ministro Arnaldo Esteves 
Lima, Terceira Seção, DJe 7/6/2010).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. ALEGAÇÕES 
GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. REAJUSTE DE 3,17%. MP N. 
2.225-45/01. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
1. Não se pode conhecer da violação ao art. 535 do CPC, pois as alegações que 
fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem discriminação dos pontos 
efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 
do Supremo Tribunal Federal, por analogia.

2. Quanto ao aludido desrespeito aos artigos 8º e 9º do Decreto n. 20.910/1932, 

3º do Decreto-Lei n. 4.597/1952, 202 do Código Civil e 219, §5º, do Código de 

Processo Civil, sem razão a recorrente, uma vez que o Superior Tribunal de 

Justiça firmou entendimento no sentido de que a Administração, ao editar a 

Medida Provisória 2.225-45/2001, renunciou o prazo prescricional para o 

ajuizamento de ação em que se busca a recomposição salarial de 3,17%, 

porém, não o interrompeu.

3. Contudo, o alcance dessa interpretação restringe-se às ações propostas até 

Documento: 1453505 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 03/11/2015 Página  4 de 4



 
 

 

4/9/2006, ou seja, antes do transcurso de mais de 5 (cinco) anos contados da 

edição da mencionado diploma legal.
4. Dessa forma, nota-se que a pretensão não se encontra alcançada pela prescrição, 
uma vez que não se passaram mais de 5 anos entre o dia em que a MP n. 
2.225-45/01 passou a produzir efeitos financeiros e o momento em que essa 
demanda foi ajuizada (15/6/2005).
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido (REsp 
1.293.412/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
13/6/2012).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
REAJUSTE DE 3,17%. MP N. 2.225-45/01. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
SÚMULA 85/STJ.
1. Constatada omissão no julgamento do agravo que deixou de se manifestar acerca 
da prescrição quinquenal, devem ser acolhidos os embargos aclaratórios para corrigir 
a omissão apontada.

2. O entendimento desta Corte encontra-se firmado no sentido de que "Se 

proposta a ação por servidores públicos com a finalidade de auferir o resíduo 

de 3,17% até 4/9/06, diante da renúncia operada pela MP 2.225-45/01, os 

efeitos financeiros retroagem a janeiro de 1995; se ajuizada após esse termo, 

aplica-se tão somente o enunciado da Súmula 85/STJ" (Pet 7.558/MG, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, DJe 7/6/2010). No mesmo sentido: 
EDcl no AgRg no REsp 1.287.479/PB, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 5/3/2013; REsp 1.220.603/PB, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, DJe 7/5/2013.
3. No caso concreto, como a ação foi proposta no dia 08 de maio de 2008, restam 
prescritas possíveis prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura 
da ação, nos moldes da Súmula 85/STJ.
4. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para reconhecer a 
prescrição apenas das parcelas anteriores aos cinco anos que antecederam a 
propositura da ação (EDcl no AgRg no AREsp 72.187/SC, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 2/8/2013). 

No caso sub examine, conforme registrado pelo Tribunal de origem, a execução foi 

ajuizada em 24/4/2006, de modo que não há falar em prescrição. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0212485-3 REsp 1.348.242 / RS

Números Origem:  200671000133742  200671000398439

EM MESA JULGADO: 15/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : DALILA CUSTÓDIO DA SILVA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA

MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : DALILA CUSTÓDIO DA SILVA
ADVOGADOS : GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA

MARCELO LIPERT E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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